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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

Ficam convocados os senhores membros e servidores abaixo
relacionados para participarem da Oficina de Desdobramento do
Planejamento Estratégico do MPPE.

Data: 08/11/2021 (segunda-feira) das 16h00 às 18h00 no Google Meet,
cujo link de acesso será remetido aos participantes por e-mail.

Clarissa Dantas Bastos
Daniel de Ataíde Martins
Domingos Sávio Pereira Agra
Evânia Cíntian de Aguiar Pereira
Fernanda Henriques da Nóbrega
Fernando Falcão Ferraz Filho
Genivaldo Fausto de Oliveira Filho
Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda
Guilherme Graciliano Araújo Lima
Ingrid Martorelli Gurgel de Oliveira
Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão
Lucile Girão Alcântara
Lucio Carlos Malta Cabral
Lúcio Luiz de Almeida Neto
Marcos Antônio Matos de Carvalho
Mário César Tavares Queiroz
Raul Lins Bastos Sales
Regina Wanderley Leite de Almeida
Rodrigo Amorim da Silva Santos
Rosane Moreira Cavalcanti
Sérgio Gadelha Souto
Soraya Cristina dos Santos Dutra de Macedo
Sueli Maria do Nascimento
Tayjane Cabral de Almeida
Vanessa Cavalcanti de Araújo

CONVOCAÇÃO Nº 20/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

Ficam convocados os senhores membros e servidores abaixo
relacionados para participarem da Oficina de Desdobramento do
Planejamento Estratégico do MPPE.

Data: 09/11/2021 (terça-feira) das 09h00 às 11h00 no Google Meet, cujo
link de acesso será remetido aos participantes por e-mail.

Aline Arroxelas Galvão de Lima
Ana Cláudia de Sena Carvalho
Andréa Karla Maranhão Conde Freire
Anna Dolores da Costa Carvalho Rangel Gomes
Fernanda Henriques da Nóbrega
Fernando Falcão Ferraz Filho
Guilherme Graciliano Araújo Lima
Ingrid Martorelli Gurgel de Oliveira
Katarina Morais de Gusmão
Liliane Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte
Lúcio Carlos Malta Cabral

CONVOCAÇÃO Nº 21/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

Luiz Guilherme da Fonseca Lapenda
Manoela Poliana Eleuterio De Souza
Marcos Antônio Matos de Carvalho
Mário César Tavares Queiroz
Michel de Almeida Campêlo
Rafaela Melo de Carvalho Vaz
Sueli Maria do Nascimento
Tathiana Barros Gomes
Vanessa Cavalcanti de Araújo

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

Hoje agradecemos ao Dr. Tilemon Gonçalves dos Santos, que, por mais
de 25 anos, desenvolveu com excelência um brilhante trabalho à frente
dos cargos que ocupou nas comarcas de Petrolina, Santa Maria da Boa
Vista, Afrânio e que, recentemente, foi promovido para o cargo de 39º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital. Durante todo
esse tempo, foi um profissional exemplar e sempre honrou o juramento
que fez, tendo sido nomeado no dia 15 de maio de 1995, tomou posse
como Promotor de Justiça do Ministério Público de Pernambuco,
entrando em exercício no dia 29 de maio de 1995. Dr. Tilemon
Gonçalves dos Santos não só dignificou o Ministério Público de
Pernambuco com sua atuação funcional, mas trouxe para esta
instituição as competências desenvolvidas enquanto integrante dos
quadros da Polícia Militar da Bahia, tornando-se verdadeira referência
na região do Estado que escolheu para se estabelecer e cumprir com
esmero e diligência o mister institucional. Aproveitamos a oportunidade
para exaltar mais uma vez, nesta passagem para aposentadoria, o
trabalho do Dr. Tilemon Gonçalves dos Santos, realizado sempre numa
espiral ascendente, com compromisso e dedicação, como promotor de
justiça desta instituição, notabilizando-se por exercício relevante e nobre
de suas atribuições em favor do povo pernambucano.

NOTA DE GRATIDÃO Nº 03/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº 12/94, de 27 de
dezembro de 1994, e considerando o que consta no processo SEI nº
19.20.0321.0016710/2021-45, e as determinações constantes na
Resolução TCE nº 22/2013,

RESOLVE:

I – Conceder aposentadoria voluntária a TILEMON GONÇALVES DOS
SANTOS, matrícula nº 184.135-1, titular do cargo de 39º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª entrância, com
fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de
2005, com proventos integrais e paridade.

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.960/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



2Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 04 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, § 5º, do Regimento Interno da
Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o teor do Ofício n.º 470/2021-PJCRIM, que informa o
resultado da eleição para a função de Coordenador da Procuradoria de
Justiça Criminal - biênio 2021/2023, ocorrida em 30 de agosto do
corrente ano, em conformidade com o disposto no art. 7º da normativa
acima citada;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. FERNANDO BARROS DE LIMA, 3º Procurador de
Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício da função de
Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal, biênio 2021/2023,
durante o período de 06/10/2021 a 05/10/2023.

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício da função de coordenação,
nos termos do art. 61, inc. VI, da Lei Complementar Estadual n.º 012/94.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 06/10/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.961/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal, ante a impossibilidade de observância à lista dos
membros habilitados à convocação para a 2ª Instância;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Criminais no mês de novembro do corrente, face férias e licenças, o que
impossibilita o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do
MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. PAULA CATHERINE DE LIRA AZIZ ISMAIL, 56ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício pleno no cargo de 18º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª
Instância, no período de 01/11/2021 a 30/11/2021, dispensando-a do
exercício de suas atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar a Promotora de Justiça acima indicada para o exercício
simultâneo no cargo de sua titularidade durante o período de 01/11/2021
a 30/11/2021.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.962/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

IV - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a instalação da Vara Criminal da Comarca de
Ouricuri no dia 20/10/2021, nos termos do Ato do TJPE nº
897/2021–SEJU, publicado no Diário Oficial da Justiça em 15/10/2021;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 1ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO, 1º
Promotor de Justiça de Ouricuri, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo nos feitos da Vara Criminal de Ouricuri durante o período de
20/10/2021 a 05/11/2021.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 20/10/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.963/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença médica
nº 420959/2021;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a observância da lista dos habilitados ao edital de
exercício simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 819/2021,
conforme determina o art. 5º, § 1º, da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. LÚCIO CARLOS MALTA CABRAL, 1º Promotor

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.964/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo nas audiências de custódia do Polo 09, com sede
em Santa Cruz do Capibaribe, em conjunto ou separadamente, no
período de 01/11/2021 a 12/11/2021, em razão da licença médica do
Bel. André Ângelo de Almeida.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença médica
nº 420959/2021;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço e
o interesse público;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. IRON MIRANDA DOS ANJOS, 2º Promotor de Justiça
Criminal de Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Santa Cruz
do Capibaribe, no período de 01/11/2021 a 30/11/2021, em razão da
licença médica do Bel. André Ângelo de Almeida.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.965/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença médica
nº 420959/2021;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR, 2º Promotor de
Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de Santa
Cruz do Capibaribe, no período de

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.966/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

13/11/2021 a 02/12/2021, em razão das férias do Bel. Lúcio Carlos
Malta Cabral.

II - Dispensar o Promotor de Justiça indicado acima do exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Cível de Caruaru, de 2ª
Entrância, atribuído pela Portaria PGJ nº 2.755/2021, a partir de
13/11/2021.

III - Revogar a Portaria PGJ nº 2.762/2021, publicada no Diário Oficial
de 18/10/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO, 1º Promotor de Justiça
Cível de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 2º Promotor de Justiça Cível de Caruaru, de 2ª Entrância, no período
de 13/11/2021 a 22/11/2021, em razão das férias do Bel. Frederico José
Santos de Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.967/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença médica
nº 420959/2021;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Promotoria de Justiça
Santa Cruz do Capibaribe;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.968/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Designar a Bela. NATÁLIA MARIA CAMPELO, 7ª Promotora de Justiça
Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para atuar nas audiências da 1ª
Vara Criminal da Comarca de Santa Cruz do Capibaribe, junto ao cargo
de 1º Promotor de Justiça Criminal de Santa Cruz do Capibaribe,
marcadas para o dia 04/11/2021, referentes aos processos nº 980-
05.2018.8 .17.1250,  nº  268-10.2021.8 .17.1250 e  nº  616-
28.2021.8 .17.1250.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS, Promotor
de Justiça de São José da Coroa Grande, de 1ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Tamandaré, de
1ª Entrância, em conjunto ou separadamente, no período de 01/11/2021
a 12//2021, em razão da licença maternidade da Bela. Camila Spinelli
Regis de Melo.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.969/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Sede das Promotorias de Justiça de Jaboatão dos
Guararapes;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. GLÁUCIA HULSE DE FARIAS, 12ª Promotora de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício da função de Coordenadora Administrativa da Sede das
Promotorias de Justiça de Jaboatão dos Guararapes, no período de
03/11/2021 a 22/11/2021, em

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.970/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

razão das férias da Bela. Cláudia Ramos Magalhães.

II - Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação,
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/11/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO a existência de lista de habilitados em edital de
exercício simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 818/2021,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

I - Dispensar o Bel. GUILHERME VIEIRA CASTRO, 32º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, em exercício, de 3ª Entrância, do exercício
simultâneo no cargo de 35º Promotor de Justiça Criminal da Capital,
atribuído pela Portaria PGJ nº 2.935/2021, a partir de 03/11/2021.

II - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
simultâneo no cargo de 28º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de
3ª Entrância, durante o período de 03/11/2021 a 30/11/2021.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/11/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.971/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar o Bel. LEANDRO GUEDES MATOS, Promotor de Justiça de
Aliança, de 1ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 036ª Zona Eleitoral da Comarca de Aliança, no
período de 01/11/2021 a 30/11/2021

II – Dispensar a Bela. Crisley Patrick Tostes, Promotora de Justiça de
Ferreiros, da atuação perante a Justiça Eleitoral de primeira instância,
na 036ª Zona Eleitoral da Comarca de

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.972/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Aliança, no período de 01/11/2021 a 30/11/2021.

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar a Bela. CRISLEY PATRICK TOSTES, Promotora de Justiça
de Ferreiros, de 1ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 027ª Zona Eleitoral da Comarca de Itambé, no
período de 03/11/2021 a 22/11/2021, em razão das férias da Bela.
Janine Brandão Morais.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/11/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.973/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar a Bela. MANOELA POLIANA ELEUTÉRIO DE SOUZA, 1ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, de 2ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 121ª Zona Eleitoral da Comarca do Cabo de Santo
Agostinho, no período de 03/11/2021 a 02/12/2021, em razão das férias
do Bel. Henrique Maciel do Rego Souto Maior.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/11/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.974/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.975/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Bela. VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO, 2ª Promotora de
Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª entrância, para
oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 015ª Zona
Eleitoral da Comarca do Cabo de Santo Agostinho, no período de
13/11/2021 a 02/12/2021, em razão das férias do Bel. Bruno Melquíades
dias Pereira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar nº 12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO o julgamento dos Editais de Remoção e Promoção na
40ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, realizada em 03 de novembro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – PROMOVER, pelo critério de Antiguidade, para o cargo de 1º
Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, o Bel.
BRUNO PEREIRA BENTO DE LIMA, Promotor de Justiça de Bodocó,
de 1ª Entrância, nos termos do Edital de Promoção nº 13/2021,
publicado no Diário Oficial de 30/09/2021, a partir de 04/11/2021.

II – Determinar que o Promotor de Justiça indicado acima assuma o
exercício do cargo de sua titularidade a partir de 10/01/2022,
dispensando-o do exercício das suas atuais atribuições a partir da
referida data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.976/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar nº 12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO o julgamento dos Editais de Remoção e Promoção na
40ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, realizada em 03 de novembro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – PROMOVER, pelo critério de Merecimento, para o cargo de 1º
Promotor de Justiça de Timbaúba, de 2ª Entrância, o Bel. EDUARDO
HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO, Promotor de Justiça de
Macaparana, de 1ª Entrância, nos termos do Edital de Promoção nº
14/2021, publicado no Diário Oficial de 30/09/2021, a partir de
04/11/2021.

II – Determinar que o Promotor de Justiça indicado acima assuma o
exercício do cargo de sua titularidade a partir de 10/01/2022,
dispensando-o do exercício das suas atuais

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.977/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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atribuições a partir da referida data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar nº 12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO o julgamento dos Editais de Remoção e Promoção na
40ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, realizada em 03 de novembro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – PROMOVER, pelo critério de Antiguidade, para o cargo de 1º
Promotor de Justiça de Gravatá, de 2ª Entrância, a Bela. KATARINA
KIRLEY DE BRITO GOUVEIA, 1ª Promotora de Justiça de Itamaracá,
de 1ª Entrância, nos termos do Edital de Promoção nº 15/2021,
publicado no Diário Oficial de 30/09/2021, a partir de 04/11/2021.

II – Determinar que a Promotora de Justiça indicada acima assuma o
exercício do cargo de sua titularidade a partir de 10/01/2022,
dispensando-a do exercício das suas atuais atribuições a partir da
referida data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.978/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar nº 12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO o julgamento dos Editais de Remoção e Promoção na
40ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, realizada em 03 de novembro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – REMOVER, pelo critério de Merecimento, para o cargo de Promotor
de Justiça de Lajedo, de 1ª Entrância, o Bel. SILMAR LUIZ ESCARELI
ZACURA, Promotor de Justiça de Buíque, de 1ª Entrância, nos termos
do Edital de Remoção nº 4/2021, publicado no Diário Oficial de
30/09/2021, a partir de 04/11/2021.

II – Determinar que o Promotor de Justiça indicado acima assuma o
exercício do cargo de sua titularidade a partir de 10/01/2022,
dispensando-o do exercício das suas atuais atribuições a partir da
referida data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.979/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar nº 12/94, e alterações posteriores;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.980/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

CONSIDERANDO o julgamento dos Editais de Remoção e Promoção na
40ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, realizada em 03 de novembro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – REMOVER, pelo critério de Antiguidade, para o cargo de Promotor
de Justiça de Tracunhaém, de 1ª Entrância, a Bela. RHYZEANE
ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS, Promotora de Justiça de Vicência,
de 1ª Entrância, nos termos do Edital de Remoção nº 5/2021, publicado
no Diário Oficial de 30/09/2021, a partir de 04/11/2021.

II – Determinar que a Promotora de Justiça indicada acima assuma o
exercício do cargo de sua titularidade a partir de 10/01/2022,
dispensando-a do exercício das suas atuais atribuições a partir da
referida data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar nº 12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO o julgamento dos Editais de Remoção e Promoção na
40ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, realizada em 03 de novembro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – REMOVER, pelo critério de Antiguidade, para o cargo de Promotor
de Justiça de Feira Nova, de 1ª Entrância, a Bela. ANDREIA
APARECIDA MOURA DO COUTO, Promotora de Justiça de Lagoa de
Itaenga, de 1ª Entrância, nos termos do Edital de Remoção nº 7/2021,
publicado no Diário Oficial de 30/09/2021, a partir de 04/11/2021.

II – Determinar que a Promotora de Justiça indicada acima assuma o
exercício do cargo de sua titularidade a partir de 10/01/2022,
dispensando-a do exercício das suas atuais atribuições a partir da
referida data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.981/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar nº 12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO o julgamento dos Editais de Remoção e Promoção na
40ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, realizada em 03 de novembro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – REMOVER, pelo critério de Antiguidade, para o cargo de

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.982/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Promotor de Justiça de Passira, de 1ª Entrância, o Bel. DIOGO GOMES
VITAL, Promotor de Justiça de Cachoeirinha, de 1ª Entrância, nos
termos do Edital de Remoção nº 9/2021, publicado no Diário Oficial de
30/09/2021, a partir de 04/11/2021.

II – Determinar que o Promotor de Justiça indicado acima assuma o
exercício do cargo de sua titularidade a partir de 10/01/2022,
dispensando-o do exercício das suas atuais atribuições a partir da
referida data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar nº 12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO o julgamento dos Editais de Remoção e Promoção na
40ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, realizada em 03 de novembro de 2021;

CONSIDERANDO a lista final votada, composta pelas Promotoras de
Justiça Danielly da Silva Lopes e Mariana Cândido Silva;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – REMOVER, pelo critério de Merecimento, para o cargo de Promotor
de Justiça de São João, de 1ª Entrância, a Bela. DANIELLY DA SILVA
LOPES, Promotora de Justiça de Correntes, de 1ª Entrância, nos termos
do Edital de Remoção nº 10/2021, publicado no Diário Oficial de
30/09/2021, a partir de 04/11/2021.

II – Determinar que a Promotora de Justiça indicada acima assuma o
exercício do cargo de sua titularidade a partir de 10/01/2022,
dispensando-a do exercício das suas atuais atribuições a partir da
referida data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.983/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar nº 12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO o julgamento dos Editais de Remoção e Promoção na
40ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, realizada em 03 de novembro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – REMOVER, pelo critério de Antiguidade, para o cargo de Promotor
de Justiça de Carnaíba, de 1ª Entrância, o Bel. THIAGO BARBOSA
BERNARDO, Promotor de Justiça de Triunfo, de 1ª Entrância, nos
termos do Edital de Remoção nº 11/2021, publicado no Diário Oficial de
30/09/2021, a partir de 04/11/2021.

II – Determinar que o Promotor de Justiça indicado acima

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.984/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

assuma o exercício do cargo de sua titularidade a partir de 10/01/2022,
dispensando-o do exercício das suas atuais atribuições a partir da
referida data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar nº 12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO o julgamento dos Editais de Remoção e Promoção na
40ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, realizada em 03 de novembro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – REMOVER, pelo critério de Antiguidade, para o cargo de Promotor
de Justiça de Venturosa, de 1ª Entrância, o Bel. FILIPE COUTINHO
LIMA BRITTO, Promotor de Justiça de Petrolândia, de 1ª Entrância, nos
termos do Edital de Remoção nº 13/2021, publicado no Diário Oficial de
30/09/2021, a partir de 04/11/2021.

II – Determinar que o Promotor de Justiça indicado acima assuma o
exercício do cargo de sua titularidade a partir de 10/01/2022,
dispensando-o do exercício das suas atuais atribuições a partir da
referida data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.985/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar nº 12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO o julgamento dos Editais de Remoção e Promoção na
40ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, realizada em 03 de novembro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – REMOVER, pelo critério de Antiguidade, para o cargo de Promotor
de Justiça de Pombos, de 1ª Entrância, a Bela. SORAYA CRISTINA
DOS SANTOS DUTRA DE MACEDO, Promotora de Justiça de Riacho
das Almas, de 1ª Entrância, nos termos do Edital de Remoção nº
15/2021, publicado no Diário Oficial de 30/09/2021, a partir de
04/11/2021.

II – Determinar que a Promotora de Justiça indicada acima assuma o
exercício do cargo de sua titularidade a partir de 10/01/2022,
dispensando-a do exercício das suas atuais atribuições a partir da
referida data.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.986/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça
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Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



8Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 04 de novembro de 2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 2.890/2021;

CONSIDERANDO a solicitação da 3ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Afogados da Ingazeira - PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO a solicitação da 5ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Garanhuns - PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO a solicitação da 13ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Jaboatão dos Guararapes - PE, para alterar a escala de
plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.890/2021 de 26.10.2021,
publicada no DOE do dia 27.10.2021, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.987/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de audiências de custódia,
por meio da Portaria PGJ nº 2.892/2021;

CONSIDERANDO a solicitação da 11ª Circunscrição Ministerial para
alterar a escala das audiências de custódia do POLO 8 – Limoeiro;

CONSIDERANDO a solicitação da 2ª Circunscrição Ministerial para
alterar a escala das audiências de custódia do POLO 18 – Petrolina;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço.

RESOLVE:

Modificar o teor da POR-PGJ n.º 2.892/2021, de 26/10/2021, publicada
no DOE de 27/10/2021, conforme anexo desta portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.988/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

REFERÊNCIA: Observância da imunização preconizada pelo Ministério
da Saúde para as crianças e adolescentes, face a baixa cobertura
vacinal verificada para esse público, bem como a cobertura vacinal
contra COVID-19.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelos artigos 9º, inc. XI, da Lei Complementar Estadual
nº 12/98 e posteriores alterações;

RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 15/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 1681690, afirmou
que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência pátria
correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que no âmbito do Ministério Público de Pernambuco,
a Portaria POR PGJ nº 558/2020 (alterada pela Portaria POR PGJ nº
541/2021), de 12 de março de 2020, instituiu o Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2),
órgão excepcional e vinculado à Procuradoria-Geral de Justiça, do qual
fazem parte todos os Centros de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça, bem como a Assessoria Técnica em Matéria Constitucional,
com vista a assegurar a atuação dos membros do Ministério Público de
Pernambuco através de ação coordenada, da aproximação com as
autoridades sanitárias locais, permitindo a identificação de eventuais
vulnerabilidades dos sistemas estaduais e municipais, para respostas
eficientes no combate aos riscos da pandemia e a contenção da sua
propagação, mediante a adoção de eventuais medidas que se fizerem
necessárias pela Procuradoria Geral de Justiça;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações (52 até a
presente data), ora direcionadas aos membros do Ministério Público de
Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em especial
ao Estado de Pernambuco e municípios pernambucanos, bem como à
população em geral;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que dados epidemiológicos comprovam a diminuição
do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com a expressiva queda da ocupação dos leitos de UTI na
rede pública e privada, fatores estes constatados em razão,
indiscutivelmente, do avanço da vacinação dos grupos prioritários e
público em geral;

CONSIDERANDO que indicadores demonstram que a vacinação em
massa tem sido capaz de frear o avanço da COVID-19 em vários
países;

CONSIDERANDO que inobstante os resultados decorrentes do avanço
da vacinação no estado, dados da Secretaria Estadual de Saúde de
Pernambuco ainda demonstram baixa adesão de parte desse público,
seja para a dose de reforço, seja para a
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primeira dose dos imunizantes disponibilizados pelo Programa Nacional
de Imunização – PNI;

CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que, como explicita o art. 6.º, da Lei 8.080/90, está
incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) as
ações de vigilância epidemiológica, que se entende como um conjunto
de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de
saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as
medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos;

CONSIDERANDO que, na forma do art. 7º, inciso VII, da Lei 8.080/90,
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros
princípios, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90, em seu art. 18, preconiza que
à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) compete
planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
e gerir e executar os serviços públicos de saúde;

CONSIDERANDO que além da preocupação com o avanço da
vacinação contra a COVID-19, a pandemia trouxe ainda a necessidade
do isolamento social, provocando nas pessoas o receio de
comparecerem aos serviços de saúde, uma das causas consideradas
para a baixa cobertura de outros imunizantes disponibilizados;

CONSIDERANDO que dados oficiais denotam igualmente uma redução
drástica na cobertura vacinal de doenças como sarampo, hepatite B,
poliomielite, caxumba, rubéola e difteria;

CONSIDERANDO essa situação tem preocupado as autoridades
sanitárias do país, visto que a reabertura das atividades e o retorno às
aulas presenciais, aliados à baixa cobertura vacinal, podem ressurgir
doenças até então eliminadas ou controladas, a exemplo do sarampo,
cujos casos recrudesceram no cenário nacional antes mesmo do
advento da pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO que em razão do aumento dos casos de sarampo na
Região das Américas, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)
recomenda aos países manterem a cobertura vacinal da população-alvo
em ao menos 95% (com duas doses da vacina, segundo calendário
vacinal de cada país); manter ações de vigilância epidemiológica,
prestação dos serviços de saúde e comunicação efetiva no setor saúde,
na comunidade e em outros setores, a fim de aumentar a imunidade da
população e detectar/responder rapidamente a casos suspeitos de
sarampo;

CONSIDERANDO que alguns dos fatores que contribuem para a
diminuição dos índices da cobertura vacinal dizem respeito ao
desconhecimento sobre a importância e benefícios da vacina e os
horários de funcionamento dos postos/salas de vacinação,
incompatíveis com os horários de trabalho das famíl ias;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade da adoção de medidas urgentes
pelos gestores da saúde, na busca por melhores coberturas vacinais,
com estratégias de comunicação e ações de mobilização social, para
máxima adesão e convencimento da população sobre as vantagens e
importância das vacinas e os riscos da falta de imunização;

CONSIDERANDO que para controlar a disseminação de doenças
infectocontagiosas que podem ocasionar no indivíduo sequelas graves
ou até mesmo a morte, TODOS devem procurar a única forma eficaz de
prevenção que é através da vacinação, cujos critérios de indicação são
revisados periodicamente pelo Ministério da Saúde e levam em conta
características clínicas da doença, idade, ocorrência de surtos, além de
outros aspectos epidemiológicos;

CONSIDERANDO a importância das vacinas na promoção do controle
das doenças preveníveis por imunização, porquanto, como propugna a
Lei 8.080/90 (Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde – SUS), o dever
do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de
políticas não somente dirigidas à recuperação, mas também à promoção
da saúde e à redução de riscos de doenças e de outros agravos;

CONSIDERANDO a importância da atuação do poder público em saúde
preventiva e o cumprimento das metas estabelecidas pelo Ministério da
Saúde para cobertura vacinal, como instrumento de melhoria na
qualidade de vida e saúde dos cidadãos;

CONSIDERANDO a inexistência de políticas públicas bem definidas e
com metas estabelecidas para que os municípios que não consigam
cumprir as metas estabelecidas pelo Ministério da Saúde em
determinado ano possam dar efetivo cumprimento em anos
subsequentes;

CONSIDERANDO que, aliado à inexistência de políticas públicas,
conforme acima destacado, não existem medidas propositivas e
tampouco coercitivas por parte de qualquer instância governamental
para que os municípios descumpridores revertam a realidade e passem
a cumprir as metas traçadas pelo Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que, além da execução das campanhas de
vacinação, são necessárias outras medidas para intensificar a
orientação à população sobre os riscos da falta de imunização, a fim de
captar crianças ainda não vacinadas ou que não obtiveram resposta
imunológica satisfatória à vacinação, minimizando o risco de
adoecimento dessas crianças;

CONSIDERANDO a necessidade de avanço da vacinação contra a
COVID-19, única forma eficaz, pelo menos até o presente momento, de
contenção da pandemia e retorno mais rápido e seguro da normalidade
da vida cotidiana;

CONSIDERANDO a disposição do artigo 27, inciso IV, e § único, inciso
IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta
ao Ministério Público expedir recomendação administrativa, às
“entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do
Município ou executem serviço de relevância pública”;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações visando a escorreita interpretação e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente as referentes ao
enfrentamento da pandemia;
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CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia:

RESOLVE:

I – RECOMENDAR aos Promotores de Justiça do Estado de
Pernambuco, sem caráter vinculativo e respeitada a independência
funcional, para que intervenham junto aos Prefeitos e Secretários da
Saúde dos respectivos municípios, objetivando:

1) A realização de ampla divulgação da importância da vacinação contra
a  COVID-19  e  as  doenças  imunoprev in íve is  de  âmb i to
estadual/nacional, a serem realizadas no município, com veiculação de
conteúdo destinado a convocar a população para a vacinação nas
unidades de saúde local, bem como para mobilizar o público e
conscientizar sobre a importância da imunização, e, bem assim, sobre o
risco de disseminação de doenças até então erradicadas e/ou
controladas em virtude da redução dos índices de imunização no país;

2) Que a ampla e URGENTE divulgação seja realizada alternativamente
pelos seguintes meios de comunicação: impressos, televisivos,
radiofônicos, digitais, redes sociais, bem como por meio de cartazes e
folders em órgãos públicos municipais com capacidade de atingir
públicos-alvo da vacinação, especialmente em órgãos com grande fluxo
de atendimento ao público;

3) Seja realizado o URGENTE reforço das equipes responsáveis pela
vacinação nos postos/salas de vacinação, no período das campanhas
de vacinação de âmbito estadual/nacional, a serem realizadas no
município;

4) Sejam ampliados os horários de atendimento dos postos/salas de
vacinação para atendimento da população durante as campanhas de
vacinação de âmbito estadual/nacional, a serem realizadas no
município;

5) Sejam adotadas as medidas necessárias para implantação e
funcionamento do (s) sistema (s) de registro/monitoração do
desempenho da vacinação e alimentação regular do (s) sistema (s)
quanto às doses aplicadas na vacinação de rotina e durante as
campanhas de vacinação de âmbito estadual/nacional, a serem
realizadas no município.

6) Seja realizada busca ativa no município, com o objetivo de que o
público-alvo seja conscientizado da necessidade de imunização contra
doenças imunopreviníveis;

7) Notifique oficialmente as creches, berçários, centros de educação e
escolas do município, principalmente as de ensino infantil, para que seja
verificado se os alunos matriculados em tais estabelecimentos estão
com a caderneta de vacinação regular. No caso de crianças e
adolescentes com a caderneta de vacinação irregular, que seja
informado ao Conselho Tutelar para que adote as providências cabíveis
no sentido de conscientização dos pais para regularização;

8) Implemente grupos e/ou ações permanentes de divulgação e
conscientização da importância da vacinação, promovendo a divulgação
com palestras, cursos, seminários, divulgação domiciliar por meio dos
Agentes Comunitários de Saúde, dentre outras medidas eficientes para
atingir o público-alvo das vacinas preconizadas pelo Ministério da
Saúde;

9) Cumpra, anualmente, as metas de coberturas vacinais de imunização
traçadas pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI) do Ministério da
Saúde;

10) Participe da elaboração de planejamento para cumprimento

das metas em conjunto com os outros municípios e o Estado de
Pernambuco, levando em consideração as diferenças entre regiões
urbanas/rurais, que contemplem ações como divulgação, busca ativa,
apoio material, dentre outras;

11) Em caso de impossibilidade de cumprimento das metas de
quaisquer das vacinas em determinado ano, que o município elabore
relatório informativo com as devidas justificativas e remetam à Diretoria-
Geral de Controle de Doenças e Agravos, vinculada à Secretaria-
Executiva de Vigilância em Saúde, da SES-PE, e à Coordenação Geral
do Programa Nacional de Imunizações, informando os motivos que
levaram ao descumprimento, as medidas preventivas e corretivas
adotadas pelo município para conseguir atingir as metas nos anos
subsequentes, bem como, em sendo necessário, solicitação de apoio do
Estado e do Ministério da Saúde para cumprimento das metas;

II – Encaminhe-se a presente recomendação à:

a) Assessoria Ministerial de Comunicação Social para que adote as
providências necessárias a dar conhecimento desta Recomendação à
população em geral, a fim de possibilitar ao cidadão denunciar ao
Promotor de Justiça local e demais órgãos de fiscalização a respeito do
descumprimento desta Recomendação;

b) à AMUPE (Associação Municipalista de Pernambuco), dando-lhe
conhecimento desta Recomendação, inclusive para que possa informar
a todos os Excelentíssimos Senhores Prefeitos do Estado de
Pernambuco;

c) ao Governo do Estado de Pernambuco, dando-lhe conhecimento
desta Recomendação, inclusive para que possa informar a todos os
Secretários de Estado e demais órgãos estaduais que entender
pertinente;

d) aos CAO’s Saúde e Patrimônio Público, para que possam subsidiar
os Promotores de Justiça com material de apoio porventura solicitado.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 420946/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de novembro/2021, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 03 a 12/11/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 420967/2021
Documento de Origem: Eletrônico

DESPACHOS Nº 234/2021 - PGJ/CG
Recife, 3 de novembro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: ÉRICO DE OLIVEIRA SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de dezembro/2021, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/12/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 420739/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de novembro/2021, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 23/11 a 02/12/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em
pecúnia do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art.
21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei
Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei
Complementar nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado
seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha
de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 420758/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: MAXWELL ANDERSON DE LUCENA VIGNOLI
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 420609/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: ROSÂNGELA FURTADO PADELA ALVARENGA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia

do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 420587/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: LEANDRO GUEDES MATOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/01/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 420544/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO
LEÃO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 420469/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/01/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Número protocolo: 420269/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 420153/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/01/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 420096/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: EDEILSON LINS DE SOUSA JÚNIOR
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/01/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 419606/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: NATALIA MARIA CAMPELO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a

01/02/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 419410/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/01/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 419213/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: FABIANO MORAIS DE HOLANDA BELTRÃO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 418929/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: ZÉLIA DINÁ NEVES DE SÁ
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Número protocolo: 418491/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: AGUINALDO FENELON DE BARROS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 417989/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: SÉRGIO GADELHA SOUTO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 417377/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 417077/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a

12/01/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 416852/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: JOSE FRANCISCO BASILIO DE SOUZA DOS
SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/01 a 01/02/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 420798/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 03/11/2021
Nome do Requerente: MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

REMOÇÃO DE 1ª ENTRÂNCIA

O EXMO. SR. PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO RESOLVE PUBLICAR, APÓS APROVAÇÃO
POR UNANIMIDADE, NA 40ª SESSÃO ORDINÁRIA DO REFERIDO
ÓRGÃO COLEGIADO, OS EDITAIS DE REMOÇÃO DE 1ª
ENTRÂNCIA, CONFORME ANEXO.

Maria Lizandra Lira de Carvalho
Secretária do CSMP

AVISO Nº 184/2021 – CSMP
Recife, 3 de novembro de 2021

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA - Corregedor-Geral, Drª.
NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI, Dr. RENATO DA SILVA FILHO
(Substituindo o Dr. Marco Aurélio Farias da Silva), Dr. JOSÉ LOPES DE
OLIVEIRA FILHO, Dr. RICARDO LAPENDA FIGUEIROA, Dr. CHARLES
HAMILTON DOS SANTOS LIMA (Substituindo o Dr. Carlos Alberto
Pereira Vitório), Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS, Dr. GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA (Substituindo o
Dr. Ricardo Van Der Linden de Vasconcellos Coelho) e da

AVISO Nº 185/2021-CSMP
Recife, 3 de novembro de 2021
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Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Presidente da Associação do Ministério Público - AMPPE, a realização
da 41ª Sessão Virtual Ordinária/2021, no período de 15 de novembro a
19 de novembro de 2021. Lembramos, ainda, que a relação dos
processos deve ser encaminhada com antecedência mínima de 03 (três)
dias do início da referida sessão, ou seja, até a quarta-feira, dia
10/11/21, e que os votos deverão ser inseridos na pasta “Sessão Virtual”
até um dia antes do início da sessão (dia 12/11/21).

Maria Lizandra Lira de Carvalho
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

EXTRATO DA ATA DA 39ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 27 de outubro de 2021
Horário: 13h30min
L o c a l :
https://www.youtube.com/channel/UC464Hy9Q9YByF3NvNKmcq3Q
Presidência: Dr. PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA –
Presidente do Conselho Superior
Conselheiros Presentes: Dr. PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
– Corregedor-Geral, Drª. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI, Dr.
GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA (Substituindo o Dr. Marco
Aurélio Farias da Silva), Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, Dr.
RICARDO LAPENDA FIGUEIROA, Dr. CARLOS ALBERTO PEREIRA
VITÓRIO, Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS,
Dr. RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS COELHO
Presidente da AMPPE: Drª. Deluse Florentino
Secretária: Drª. Maria Lizandra Lira de Carvalho

Consubstanciada em ata eletrônica e gravada em áudio (Formato
Vídeo/MP3). Dando início aos trabalhos, o Presidente do Conselho, Dr.
Paulo Augusto de Freitas Oliveira, cumprimentou todos os presentes e
solicitou que a Secretária desse prosseguimento com a verificação da
constituição do quórum regimental. Constatado pela Secretária o
comparecimento dos Conselheiros acima nominados e com a
correspondente constituição do quórum regimental, foi passada a
palavra ao Presidente do Conselho, o qual declarou aberta a sessão,
passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações
da Presidência: O Presidente do Conselho agradeceu a colaboração do
Colegiado e informou que, na companhia da Presidente da AMPPE,
participava de reunião conjunta do Conselho Nacional de Procuradores-
Gerais e da CONAMP, para tratar de questões relacionadas ao trâmite
da PEC 05/2021. II – Comunicações dos Conselheiros e da Presidenta
da AMPPE: O Corregedor-Geral, Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa,
cumprimentou a todos, desejou uma boa sessão e informou que, no dia
09/11/2021, serão iniciadas as correições presenciais na região de
Garanhuns/PE. Acrescentou que será necessário manter um percentual
maior da equipe da Corregedoria-geral em teletrabalho, em razão de
problemas com o sistema de ar condicionado. Por sua vez, o Dr. Carlos
Alberto Perreira Vitório e Dr. Ricardo Van Der Linden de Vasconcellos
Coelho registraram que, no mês de novembro, irão se ausentar das
sessões – este último entre os dias 01 e 22/11/2021 –, por motivo de
licença e férias, respectivamente. Em continuidade, o Dr. Ricardo Van
Der Linden de Vasconcellos Coelho registrou, também, que foi
convidado pelo Governador do Estado de Pernambuco a participar da
criação do Memorial da Verdade, o qual receberá a documentação
produzida pela Comissão da Verdade Dom Hélder Câmara, responsável
por investigar os crimes praticados pela ditadura militar neste Estado de
Pernambuco e que foi coordenada pelo seu falecido pai, Fernando
Vasconcellos Coelho. O Presidente, o Corregedor-Geral e a Presidente
da AMPPE parabenizaram o Dr. Ricardo Coelho pelo convite recebido,
declarando justa a homenagem

ATA Nº 39ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2021 - CSMP
Recife, 27 de outubro de 2021

ao seu pai. A seu turno, a Presidente da AMPPE, Drª. Deluse Florentino
informou que a reunião da qual participou, na companhia do Presidente
do Conselho, foi bastante enriquecedora e que todos seguem atentos e
vigilantes quanto à tramitação da PEC 05/2021. Na oportunidade,
apresentou o Dr. Márcio Maués, Presidente da Associação do Ministério
Público do Estado do Pará, que cumprimentou a todos e parabenizou os
Conselheiros pelo trabalho realizado. III – Julgamento do Edital nº
03/2021 –  Remoção de 2ª Instância: Quanto ao julgamento do edital nº
03/2021 – Remoção de 2ª Instância (cargo de 7º Procurador de Justiça
Criminal), pelo critério de merecimento, foram apresentados os
candidatos que figuraram na lista definitiva e foi registrado o
impedimento de Dr. Ricardo Van Der Linden de Vasconcellos Coelho.
Ao final da votação, restou removida a Drª Cristiane de Gusmão
Medeiros, integrando também a lista tríplice a Drª Lucila Varejão Dias
Martins e o Dr. Ricardo Van Der Linden de Vasconcellos Coelho. Na
sequência, decidiu-se pela abertura imediata de edital de remoção do
cargo vago, qual seja, 18º Procurador de Justiça Criminal. A Drª Zulene
Norberto assumiu a presidência, em razão da necessidade de o
presidente se ausentar para atender a outros compromissos
institucionais. IV – Aprovação da Ata da 38ª Sessão Ordinária/2021:
Colocado em apreciação o extrato da Ata da 38ª Sessão Ordinária do
CSMP, realizada em 20/10/21 e respectivo anexo, foi aberta a
discussão. Colocado em votação, foi aprovado, à unanimidade. V –
Processos apreciados na 37ª Sessão Virtual/2021: A Presidente em
exercício registrou, de acordo com § 5º do art. 35 do Regimento Interno
do CSMP, que decorreu o prazo de julgamento, sem oposição dos
Conselheiros ou interessados, dos processos da 37ª Sessão Virtual,
realizada no período de 18 a 22/10/2021, cuja relação foi publicada no
D.O.E do dia 15/10/21. Colocada em votação, o Colegiado, à
unanimidade, aprovou a homologação dos votos da referida sessão
virtual. (Relacionados no anexo I.I) VI – Informações constantes da
pau ta :  V . I  –  I ns tau rações  de  Inquér i t os  C iv i s  e  PP ’s :
02261.000.086/2021, 01998.000.381/2021, 02295.000.001/2020,
02326.001.231/2021, 01979.000.568/2020, 02140.001.498/2021,
02326.001.199/2021, 02326.000.545/2021, 02326.001.229/2021,
01680.000.082/2021, 02326.000.911/2020, 02053.001.941/2021,
02208.000.195/2020, 02208.000.215/2020, 02208.000.036/2021,
01791.000.016/2020, 02029.000.075/2021, 02061.003.565/2021,
02061.003.563/2021, 01998.000.723/2021, 02328.000.139/2021,
02140.001.509/2021, 02140.001.525/2021, 01697.000.131/2021,
02140.001.485/2021, 02140.001.485/2021, 01939.000.147/2021,
02140.001.520/2021, 02140.001.524/2021, 01599.000.002/2020,
02326.001.420/2021, 02009.000.429/2021, 01923.000.355/2021,
01923.000.350/2021, 02053.002.615/2021, 02137.000.022/2020,
02140.001.532/2021, 02140.001.533/2021, 02140.001.471/2021,
02140.001.472/2021, 02140.001.478/2021, 02019.000.442/2020,
02019.000.375/2020, 01725.000.118/2021, 02328.000.139/2021,
01940.000.390/2021, 01940.000.390/2021, 01940.000.391/2021,
01940.000.392/2021, 01876.000.138/2020, 01923.000.349/2021,
02140.001.535/2021, 01538.000.013/2021, 02009.000.280/2021,
02349.000.286/2020, 02009.000.121/2020, 02019.000.340/2020,
02328.000.001/2021, 02053.002.416/2021, 02053.000.950/2021,
01923.000.352/2021, 01691.000.059/2021, 01884.000.551/2021,
01884.000.552/2021, 02049.000.722/2021, 01776.000.448/2021,
01998.000.744/2021 e 01675.000.128/2021. VI.II – Conversão de PP’s
e m  I C ’ s :  0 2 3 2 6 . 0 0 0 . 9 0 3 / 2 0 2 0 ,  0 1 6 3 5 . 0 0 0 . 0 0 4 / 2 0 2 1 ,
01536.000.006/2021, 01536.000.009/2021, 01536.000.004/2021,
02160.000.157/2020, 01637.000.114/2020, 02014.000.520/2021,
02014.000.531/2021 e 02014.000.533/2021. VI.III – Prorrogação de
Prazo: 02328.000.172/2020, 2017/2532426, 01998.000.839/2020,
2017 /282892 ,  2008 /51933 ,  2012 /880222 ,  2019 /395111 ,
01979.000.164/2020, 2019/305458, 2018/164261, 2018/164732,
2018/131131, 2017/2546008, 01979.000.237/2020, 2013/1396759,
2016/2475768, 2014/1658310, 2015/2037915, 2014/1755892,
2014/1424374, 2015/2058129, 2015/2037924, 2013/1229197,
2014/1487707,
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2015/1895319, 2015/1839757, 2015/2165993, 2015/2166010,
2014/1424366, 2015/1853398, 2015/1941818, 2019/287993,
2015/2062865,  01891.000.481/2020,  01891.000.361/2020,
01891.000.360/2020,  01891.000.384/2020,  2016/2188728,
2016/2188751, 2016/2488679 e 2012/884251. VI.IV – Ação Civil Pública
–  A C P :  0 1 9 9 8 . 0 0 1 . 1 9 4 / 2 0 2 1 ,  0 1 9 9 8 . 0 0 0 . 8 0 1 / 2 0 2 0  e
01998.001.186/2021. VI.V – Termo de Ajustamento de Conduta – TAC:
02165.000.496/2021 e 02248.000.001.2021. VI.VI – Suspeição:
0 0 0 0 6 0 9 - 0 5 . 2 0 2 1 . 8 . 1 7 . 2 7 8 0 .  V I . V I I  –  R e c o m e n d a ç ã o :
01680.000.082/2021, 02049.001.140/2021, 02049.000.128/2021,
2020/209608,  02050.000.230/2020,  02189.000.273/2021 e
02231.000.458/2021. VI.VIII – Diversos: 02142.000.226/2021,
02142.000.225/2021, 02142.000.224/2021, 01939.000.294/2021,
02140.001.420/2021, 02140.001.423/2021, 02142.000.223/2021,
02142.000.222/2021, 02142.000.220/2021, 02142.000.219/2021,
02053.002.743/2021, 02142.000.217/202, 02142.000.216/2021,
02142.000.215/2021, 02142.000.213/202, 02142.000.212/2021,
02142.000.211/2021, 02142.000.210/2021, 02142.000.208/2021,
02142.000.207/2021, 02142.000.206/2021, 02142.000.205/2021,
012/2018-16ª ,  02009.000.458/2021,  02009.000.459/2021,
02198.000.376/2021, 02198.000.377/2021, 02009.000.460/2021,
02009.000.461/2021, 02009.000.462/2021 e 02009.000.463/2021. VII –
RECURSO AUTO Nº: 2015.1919589, DOC. 5357277 – Relator: Dr.
JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO: Devidamente intimada, a parte não
teve interesse em participar. Diante disso, o relator apresentou seu
relatório, indagando-se, na sequência, se os  Conselheiros gostariam de
discutir o caso sob análise, optando aqueles por não fazer o uso da
palavra. Assim, o relator apresentou seu voto pelo não conhecimento do
recurso. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, conheceu e
votou, acompanhando os termos do voto do relator. VIII – RECURSO
AUTO Nº: 2019.338085, DOC. 11754077 – Relator: Dr. CARLOS
ALBERTO PEREIRA VITÓRIO: Devidamente intimada, a recorrente fez-
se representar no ato pelo seu advogado, Dr. Paulo Eduardo Guedes
(OAB/PE nº 28.436), que fez uso da palavra pelo prazo regimental. O
relator, por sua vez, apresentou seu relatório e voto pelo conhecimento
e desprovimento do recurso. Colocado em votação, o Colegiado, à
unanimidade, conheceu e votou pelo desprovimento do recurso, nos
termos do voto do relator. VIII – Julgamento dos processos da
Corregedoria (Relacionados no anexo I): Colocado(s) em apreciação
o(s) processo(s) relacionado(s) no anexo I, o Colegiado, à unanimidade
dos votantes, aprovou a homologação nos termos do voto do(a)
relator(a), tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Roberto Lapenda
Figueiroa. A Presidente em exercício agradeceu a todos e declarou
encerrada a sessão.

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM  Nº  054/2021

Considerando a publicação do Decreto nº 51.623, de 18 de outubro de
2021 pelo Governo do Estado;
Considerando que o referido Decreto determina a anulação de todos os
empenhos que não tenham sido executados até o nal deste exercício;
Considerando, a existência de empenhos na Coordenadoria Ministerial
de Finanças e Contabilidade, aguardando a respectiva nota scal para
sua efetiva liquidação e pagamento.
A Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativo do
Ministério Público de Pernambuco, avisa a todos os setores
demandantes desta Procuradoria-Geral de Justiça, que as despesas
cujas notas scais não forem entregues na Coordenadoria Ministerial de
Finanças e Contabilidade até o dia 28/12/2021, terão seus respectivos
empenhos automaticamente anulados, com exceção daquelas de
caráter continuo.
Outrossim, em havendo interesse na execução das referidas

AVISO Nº SUBADM  Nº  054/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

despesas para 2022, serão necessários que sejam solicitados novos
processos de empenhamento no próximo exercício.

Recife, 03 de novembro de 2021.

Valdir Barbosa Júnior
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do e-mail enviado pela Coordenadoria das
Promotorias de Justiça da 10ª Circunscrição com Sede em Nazaré da
Mata;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 704/2021 de
27/10/2021 para:

II – Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação das horas no banco de horas dos servidores
para posterior compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de  novembro  de 2021.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 716/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0063.0017521/2021-60
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA Nº SUBADM 717/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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I - Designar o servidor CRISTIANO EMERSON DE LIMA AGUIAR,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 189.682-2, lotado no
Departamento Ministerial de Pagamento de Pessoal, para o exercício
das funções de Coordenador Ministerial de Gestão de Pessoas,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-8, por um
período de 10 dias, contados a partir de 28/10/2021, tendo em vista o
gozo de férias da titular JOSYANE SILVA BEZERRA MORAIS DE
SIQUEIRA, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 188.059-4;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 28/10/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de novembro de 2021.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contidas na Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento que aponta suposta
irregularidade funcional cometida por servidor(a) do Ministério Público
do Estado de Pernambuco, consistente em possível falta de urbanidade;

RESOLVE:

DETERMINAR à Comissão Permanente de Processo Administrativo
Disciplinar desta Procuradoria-Geral de Justiça, instituída através da
Portaria POR-PGJ nº 2.705/2021 publicada no Diário Oficial do Estado
em 14.10.2021, de lavra do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, que
instaure SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA tendo em vista a possível
existência de falta funcional atribuível a servidor público em atuação no
Ministério Público de Pernambuco, conduta esta que, se comprovada,
propiciará a aplicação de pena disciplinar cabível e/ou ressarcimento do
prejuízo causado ao patrimônio do Ministério Público, devendo a
Comissão assegurar ao referido servidor o contraditório, o devido
processo legal e a ampla defesa conforme estabelece o art. 5º, inciso
LV, da Constituição Federal.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de novembro de 2020.

.
Valdir Barbosa Júnior
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº SUBADM 718/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

Considerando a solicitação constante no processo SEI nº

PORTARIA Nº SUBADM 719/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

19.20.0320.0017781/2021-49,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora MARGARIDA MARIA REIS LEITÃO GRAÇA,
Analista Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.429-3, na
Coordenação das Procuradorias de Justiça Criminais;

II – Lotar o servidor ADRIANO MARCIO ARRAIS DE OLIVEIRA, Técnico
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 187.862-0, na 7ª
Procuradoria de Justiça Criminal;

III – Esta Portaria entrará em vigor no dia 01/11/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de novembro de 2021.

Valdir Barbosa Junior
 SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0502.0017774/2021-30
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor GENILDO DIAS PEREIRA, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 189.373-4, lotado nas Promotorias de
Justiça de Palmares, para o exercício das funções de Administrador
Ministerial de Sede – Nível 2, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP- 1, por um período de 15 dias, contados a
partir de 03/11/2021, tendo em vista o gozo de férias do titular TACIANA
ALVES DO NASCIMENTO, Servidora Extraquadro, matrícula nº
189.435-8;

II – Esta portaria entra em vigor a partir de 03/11/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de novembro de 2021.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 720/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0079.0017767/2021-65
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora LUCIANA DE OLIVEIRA ALVES, Analista
Ministerial – Jurídica, matrícula nº 189.866-3, lotada na Assessoria
Jurídica Ministerial, para o exercício das funções de Gerente Jurídica
Ministerial de Pessoal, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-5, por um período de 18 dias, contados a partir de
16/11/2021, tendo em vista o gozo de férias da titular ANA DOLORES
DE CARVALHO BARBOSA, Técnica Ministerial - Administração,
matrícula nº  188.030-6;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 16/11/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de novembro de 2021.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 721/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

Considerando a solicitação constante no Ofício nº 113/2021, do
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, datado de 19/10/2021,
processo SEI nº 19.20.0739.0017025/2021-14,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor VALTER COSTA JUNIOR, Técnico Ministerial – Área
Informática, matrícula nº 189.784-5, na Coordenadoria Ministerial de
Tecnologia da Informação;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº SUBADM 723/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de novembro  de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 2399
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): Paulo Henrique Queiroz Figueiredo
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2400
Assunto: Férias
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2401
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): Allana Uchoa de Carvalho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2402
Assunto: Prazos
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 2403
Assunto: Prazos
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 2404
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 2405
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): Raimunda Nonata Borges Piauilino Fernandes
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2406
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 2407
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): Ulisses De Araújo E Sá Júnior
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2408
Assunto: Solicitação de Informações nº 18/2021

DESPACHO Nº 200/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 2409
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 2410
Assunto: Férias/Relatório de Acervo
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): João Paulo Pedrosa Barbosa
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após, a
Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 2411
Assunto: Férias
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): Elisa Cadore Foletto
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2412
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): Maria de Fátima de Moura Ferreira
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2413
Assunto: Férias
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): Flávia Maria Mayer Feitosa Gabinio
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2414
Assunto: Reassumiu
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): Elson Ribeiro
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2415
Assunto: Acumulação
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): Fernando Barros de Lima
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 2416
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): Fernando Barros de Lima
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2417
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 2418
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): Humberto da Silva Graça
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2419
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): Aline Daniela Florêncio Laranjeira
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 2420
Assunto: Notícia de Fato nº 69/2021

Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 2421
Assunto: Solicitação de Informações nº 25/2021
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 2422
Assunto: Notícia de Fato nº 69/2021
Data do Despacho: 03/11/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

                            PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                             Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. RENATO DA SILVA
FILHO, exarou os seguintes despachos:

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 69/2021
Data do Despacho: 29/10/2021
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse trilhar, determino o arquivamento da presente
Notícia de Fato e, por sua vez, a incontinente instauração de Solicitação
de Informações, expedindo-se ofício ao Promotor(a) de Justiça (...) para
o fim de se manifestar, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o teor das
acusações contidas na exordial reclamatória, devendo, na oportunidade,
juntar cópia do respectivo procedimento instaurado no âmbito da
Promotoria de Justiça. O Procedimento de Solicitação de Informações
deverá ser instruído com cópia da presente Notícia de Fato. Dê-se
ciência à Ouvidoria e ao noticiante. Publique-se.

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral Substituto

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, com fulcro nos arts. 4º, 12 e 18 da Resolução RES-
CGMP nº 001/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE em
15/06/2021, comunica a quem possa interessar, o início das Correições
Ordinárias, na modal idade presencial ,  nas Promotorias de
Just iça/Termos Judiciár ios indicadas em anexo.

EDITAL Nº 009/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a indicação de servidor pela sua chefia imediata,
constante no processo SEI nº 19.20.0068.0016582/2021-21;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PEDIDO DE ARQUIVAMENTO Nº SUBADM 722/2021
Recife, 3 de novembro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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I – Designar o servidor LEANDRO DO CARMO SILVA, Técnico
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.347-5, para perceber
o Adicional pela Participação em Atividades de Pagamento de Pessoal,
Finanças e Orçamento, no período de 01/10/2021 a 31/12/2021;

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 01/10/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de novembro de 2021.

Valdir Barbosa Junior
 SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA 
Procedimento nº 02165.000.581/2021 — Procedimento Preparatório 

RECOMENDAÇÃO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu representante legal, em exercício na 2ª Promotoria de
Justiça de Serra Talhada – Curadoria do Patrimônio Público, no uso de
suas atribuições legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da
Constituição Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº.
8.625/93 e, art. 5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual
nº. 12 /94, com suas posteriores alterações;  
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, por determinação
constitucional, zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição
da República, promovendo as medidas necessárias a sua garantia, nos
termos do art. 129, II, da Constituição Federal de 1988; 
CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público Estadual
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social, bem como expedir recomendações, visando
a melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao
respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover,
fixando prazo razoável para adoção das providências cabíveis; 
CONSIDERANDO que o art. 37 da Constituição Federal preconiza que a
administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da
União, Estados, Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios da legalidade,  impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência;  

CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu art. 37, inciso II,
estabeleceu o princípio do concurso público para ingresso nos cargos da
administração pública, exceto os casos de investidura em cargo de
comissão e contratação destinada a atender necessidade temporária e
excepcional;   
CONSIDERANDO que conforme jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal a contratação por tempo determinado deve atender aos
seguintes requisitos: (i) previsão em lei dos casos; (ii) tempo
determinado; (iii) necessidade temporária de excepcional interesse
público; 
CONSIDERANDO que a contratação temporária deve ocorrer mediante
realização de seleção prévia entre os candidatos, de forma breve e
simplificada, atendendo aos princípios supramencionados; 
CONSIDERANDO que a seleção de pessoal para integrar a
administração pública deve conter critérios que favoreçam a
meritocracia, ou seja, aqueles candidatos dotados de maiores
conhecimentos e qualificações; 

RECOMENDAÇÃO Nº                     RECOMENDAÇÃO
Recife, 28 de outubro de 2021

CONSIDERANDO que fora protocolado nesta Promotoria de Justiça
reclamação alegando irregularidades no edital do processo seletivo
visando a contratação de profissionais para atuarem no Secretaria
Municipal de Saúde;  
CONSIDERANDO que as provas do referido processo seletivo
simplificado foram aplicadas de forma única para cada nível de cargo,
abordando indistintamente o conteúdo programático sem levar em
consideração as especificidades dos cargos, desrespeitando norma
prevista em edital e, portanto, atentando contra o princípio da vinculação
ao instrumento convocatório; 
CONSIDERANDO que o prosseguimento do referido processo seletivo,
com o vício mencionado, provocará prejuízo a competitividade do
certame e a segurança jurídica dos atos subsequentes; 
CONSIDERANDO que o Edital vincula tanto a Administração quanto os
candidatos, sendo defeso a qualquer das partes alterar as disposições
ali contidas ou se furtar a executar os atos nele previstos e na forma
prescrita; 
CONSIDERANDO que a Súmula 473/STF preceitua: “A administração
pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo
de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”.  
O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio do
Promotor de Justiça que esta subscreve, com alicerce no art. 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei 8.625/93, bem como ao teor da
Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, RECOMENDA à
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE que: 
I) Proceda a SUSPENSÃO, NO PRAZO DE 24 (VINTE QUATRO
HORAS),  DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, previsto no EDITAL Nº OO1,
DE 28 DE SETEMBRO DE 2021. 
II) Proceda a ANULAÇÃO DAS PROVAS APLICADAS A TODOS OS
CARGOS PREVISTOS (NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR) NO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO, bem como todos os atos subsequentes. 
III) Determine, por conseguinte, a aplicação de novas provas para todos
os candidatos regularmente inscritos para todos os cargos previstos no
PSS-Saúde 2021, adotando-se as providências necessárias.  
IV) Cumpra o item de fls. 32 do Edital n° 001, de 28 de setembro de
2021, o qual prevê que o conteúdo programático será cobrado
considerando a abrangência de atuação e as especificidades de cada
função. 
V) Dê ampla publicidade da data, horário e local das novas provas. 
Todas as medidas acima recomendadas devem ser realizadas sem
ônus para os cofres públicos.  
Ressalto que a inobservância da presente Recomendação acarretará a
adoção de todas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, pelo
Ministério Público, inclusive o ajuizamento de Ação Civil Pública por ato
de improbidade administrativa. 
Outrossim, na forma do artigo 27, parágrafo único, IV, da Lei nº
8.625/93, sob penas da legislação, o Ministério Público, por intermédio
do promotor de justiça ao final assinado, REQUISITA que no prazo de
10 (dez) dias, seja encaminhada a este órgão ministerial, resposta, por
escrito, com observações expressas quanto ao recebimento, publicidade
e posicionamento futuro a ser adotado frente ao seu conteúdo.  
Além disso, requisita que seja dada ampla publicidade à recomendação
pelos veículos de divulgação oficial e perfis em redes sociais.  
Em face da presente recomendação, determino a adoção das seguintes
providências: 
I) Remeta-se cópia desta Recomendação, ao Exmo. Sr. Subprocurador-
Geral em Assuntos Administrativos do MPPE, para que dê a necessária
publicidade;  
II) Promova a remessa de cópia desta Recomendação ao Centro de
Apoio Operacional do Patrimônio Público;  
III) Dê ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos blogs,
rádios e demais meios de comunicação deste município; 
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Registre-se. Publique-se. 

Serra Talhada - PE, 28 de outubro de 2021. 

Vandeci Sousa Leite 
Promotor de Justiça

VANDECI SOUSA LEITE
2º Promotor de Justiça de Serra Talhada

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA Procedimento nº
01973.000.438/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis 01973.000.438/2021 O MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça signatário,
instaura o presente Procedimento Administrativo de interesses
individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente: OBJETO:
Notícia de falta de assistência da Rede Municipal de Saúde à Sra. Maria
Valéria Dorneles de Assis. Resolve, assim, promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências: Aguarde-se o decurso do prazo da
diligência nº 01973.000.438/2021-0006. Após o prazo, com ou sem
resposta, voltem-me conclusos.  Cumpra-se. Paulista, 25 de outubro de
2021. MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA
DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.438/2021 — Notícia de Fato Av. Senador
Salgado Filho, S/n, Bairro Centro, CEP 53401440, Paulista, Pernambuco
Tel. (081) 31823486 — E-mail 3pjdc.paulista@mppe.mp.br    Mirela
Maria Iglésias Laupman, Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº  01973.000.438/2021 —
Recife, 3 de novembro de 2021

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  0 1 8 7 2 . 0 0 0 . 5 4 7 / 2 0 2 1

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, caput e 129, III da
Constituição Federal; Pelos arts. 1º, VIII, 4º, 5º, I e 8º, §1º da Lei nº
7.347/1985 e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual
nº 21/1998;
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que no art. 8º da RES– CSMP 003/2019 consta a
possibilidade da instauração de Procedimento Administrativo – PA, para
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;
CONSIDERANDO a necessidade de se apurar a regularidade da
prestação de contas apresentadas pela Fundação Nilo Coelho, referente
ao exercício 2020;

CONSIDERANDO  o teor do art. 11 da Resolução RES-CSMP Nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e
do art. 11 da Resolução RES-CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional
do Ministério Publico, que regulamentam os procedimentos
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando o
prazo de 1 (um) ano para conclusão dos procedimentos administrativos,
prorrogável por igual período;

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO 01872.000.547/2021
Recife, 20 de outubro de 2021

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente os fatos
objeto do presente procedimento para adoção das medidas judiciais ou
extrajudiciais pertinentes.

RESOLVE:

DETERMINAR a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
acima mencionado, adotando as seguintes providências:
1) REMETA-SE cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP–
Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, para conhecimento;
2) ENCAMINHE-SE cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado;
3) REMETA-SE este procedimento para a Assessoria Ministerial em
matéria contábil para análise da documentação e elaboração do
respectivo parecer, no que tange à prestação de contas apresentadas
pela referida instituição, relativas ao exercício de 2020.

Cumpra-se.
Petrolina,  20 de setemro de 2021.

Carlan Carlo da Silva
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento nº 02140.001.434/2021 — Notícia de Fato

Inquérito Civil 02140.001.434/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Inquérito Civil, migrado do Arquimedes. Instaurado para
irregularidades na dispensação de medicamentos e insumos aos
usuários do SUS diabéticos.

INVESTIGADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JABOATÃO
DOS GUARARAPES.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Tendo em vista o transcurso do tempo, oficie-se a SMS-JG para que
informe se o estoque dos medicamentos e insumos para os usuários
SUS com diabetes está regular, encaminhando documentação
comprobatória, no prazo de 15 (quinze) dias. Reitere-se no prazo de 10
(dez) dias.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 31 de outubro de 2021

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania

PORTARIA Nº Inquérito Civil 02140.001.434/2021
Recife, 31 de outubro de 2021
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com atuação na Defesa do Consumidor e Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Curadoria das Fundações e Entidades de Assistência Social

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº. 023/2016
AUTOS Nº. 2016/2394442

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2º, inciso II, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 8º, §1º, da Lei nº. 7.347 /1985; artigo 25, inciso IV, da Lei
nº. 8.625/1993; art. 4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº.
12/1994, art. 2º, inciso I, da Resolução (RES) nº. 23/2007, do Conselho
Nacional do Ministério público (CNMP) e art. 15, inciso I, da RES nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP), e;
CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório (PP) nº.
023/2016, Arquimedes nº. 2016/2394442, instaurado com o objetivo de
apurar perpetuação de membros na diretoria da Fundação Câmara dos
Dirigentes Lojistas Recife (CDL RECIFE) e outras irregularidades
identificadas no bojo do Relatório de Inspeção elaborado no
Procedimento Administrativo nº. 023/2016;

CONSIDERANDO que a Promotora de Justiça que a esta subscreve
assumiu a titularidade deste órgão de execução somente no dia 01 de
outubro de 2021;

CONSIDERANDO que consta, neste procedimento, a manifestação
registrada no arquimedes sob o nº. 11832022, prorrogando este PP por
mais 1 (um) ano, em 29 de outubro de 2019;

CONSIDERANDO que consta, neste procedimento, a manifestação
registrada no arquimedes sob o nº. 13754565, prorrogando este PP por
mais 1 (um) ano, em 12 de agosto de 2021;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 32, da RES nº. 003/2019,
do CSMP, o PP terá um prazo de 90 (noventa) dias, prorrogáveis uma
única vez, pelo mesmo prazo;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às incursões
investigativas, objetivando angariar maiores informações sobre o
processo eletivo dos diretores da CDL RECIFE e sobre as demais
irregularidades identificadas no bojo do Relatório de Inspeção elaborado
no Procedimento Administrativo nº. 023/2016;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do inquérito civil;
RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes
providências:
a) NOMEIE-SE o técnico ministerial em exercício na 10ª PJDC como
secretário, nos termos do art. 4º, inciso V, da RES nº. 23/2007, do
CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos da RES nº 003/2019, do
CSMP;

b) REGISTRE-SE a presente portaria no sistema de gestão de autos
arquimedes, nos termos do art. 16, caput, da RES nº.

PORTARIA Nº INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Recife, 20 de outubro de 2021

003/2019, do CSMP;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias e
Justiça de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor  (CAOPPTT),
da instauração do presente procedimento administrativo de natureza
investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art.
16, §2º, da RES nº. 003/2019, do CSMP;

d) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), da instauração do presente procedimento
administrativo de natureza investigatória, encaminhando-lhe cópia desta
portaria, nos termos do art. 16, §2º, c/c art. 36, ambos do RES nº.
003/2019, do CSMP;

e) COMUNIQUE-SE o Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), da instauração do presente procedimento
administrativo de natureza investigatória, encaminhando-lhe cópia desta
portaria, nos termo do art. 16, §2º, da RES nº. 003/2019, do CSMP;

f) ENCAMINHE-SE à Secretaria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (SGMP), encaminhando-lhe cópia desta portaria, para
publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 16, inciso VI e
§2º, da RES nº 003/2019, do CSMP;

g) EXTRAIA-SE CÓPIA das peças que compõem o Procedimento
Administrativo nº. 023/2016 e, juntamente com a Portaria nº. 024/2016,
AUTE-SE em apartado, como peças integrantes do Inquérito Civil ora
instaurado;

h) DESENTRANHE-SE as peças que compõem o Procedimento
Administrativo nº. 023/2016, se necessário com baixa no sistema de
gestão de autos arquimedes, e ARQUIVE-SE no local próprio, tendo em
vista que o referido procedimento já se findou com a resolução de não
aprovação do registro da Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada
em 12 de julho de 2016;

i) Após cumpridas as determinações dos itens “g” e “h”, FAÇA-SE
conclusão dos autos, para análise e deliberação.

CUMPRA-SE.

Recife, 20 de outubro de 2021.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
10º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA Procedimento nº
01973.000.436/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.436/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Caso de BARTOLOMEU ANTÔNIO COSTA COSTA LEÃO
encaminhado pela 5ºPJDC. Notícia de que precisa de tratamento
psiquiátrico.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

PORTARIA Nº nº 01973.000.436/2021
Recife, 28 de outubro de 2021
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1. Aguarde-se o decurso do prazo de 10 (dez) dias, haja vista que a
solicitação/ requisição ministerial constante do ofício encaminhado à
Coordenação de Saúde Mental (diligência nº 01973.000.436/2021-
0005) consta na lista de pendências da requisição pessoal encaminhada
à Procuradoria- Geral do Município, conforme certidão retro.

2. Após o prazo, em caso de ausência de resposta, contactar
diretamente Dra. Lyudmilla Sardinha através do número (81) 9.
91929150 para saber da resposta da requisição ministerial pendente.
Certificar o teor do contato e voltar-me em conclusão.   

Cumpra-se.

Paulista, 28 de outubro de 2021.

Mirela Maria Iglésias Laupman,
Promotora de Justiça.

MIRELA MARIA IGLÉSIAS LAUPMAN
3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO) 
Procedimento nº 02014.000.733/2021 — Procedimento Preparatório 

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL 
Inquérito Civil nº 02014.000.733/2021 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998: 
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis; 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso; 
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º  
02014.000.733/2021, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima M. L. S., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE; 
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, 
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil; 
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa; 
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências: 
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM; 
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de

PORTARIAS Nº nº 02014.000.733/2021 —
Recife, 26 de outubro de 2021

Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria; 
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística; 
Por fim, determino o que segue: 
3.1. Cumpra-se o despacho de evento 0033.  
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos. 
3.3. Cumpra-se. 

Recife, 26 de outubro de 2021. 

Luciana Maciel Dantas Figueiredo, 
Promotora de Justiça. 
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO) 
Procedimento nº 02014.000.668/2021 — Procedimento Preparatório 
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL 
Inquérito Civil nº 02014.000.668/2021 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998: 
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis; 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso; 
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º  
02014.000.668/2021, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima F. B. A. L., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE; 
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, 
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil; 
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa; 
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências: 
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM; 
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria; 
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário
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Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística; 
Por fim, determino o que segue: 
3.1. Cumpra-se o despacho datado de  25 de agosto de 2021, ítens
"1.1" e "2.1" 3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos. 

3.3. Cumpra-se. 

Recife, 26 de outubro de 2021. 

Luciana Maciel Dantas Figueiredo, 
Promotora de Justiça. 
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
 ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

 CONTRATOS

Contrato nº 034/2021. Objeto: Aquisição de 50 (cinquenta) notebooks –
padrão intermediário. Contratada: ATHENAS AUTOMAÇÃO LTDA.
CNPJ/MF: 01.425.676/0003-51. Valor: O valor total do Contrato é de R$
270.350,00 (duzentos e setenta mil e trezentos e cinquenta reais).
Dotação Orçamentária: Ação: 747 – Subação: 0000 – Fonte: 0104 –
Elemento de Despesa: 449052 - Nota de Empenho: 2021NE000702.
Vigência: O prazo de duração do Contrato é de 30 (trinta) dias. Recife,
05 de agosto de 2021. Valdir Barbosa Júnior.

 Contrato nº 042/2021. Objeto: Aquisição de 100 (cem) notbooks –
padrão intermediário. Contratada: ATHENAS AUTOMAÇÃO LTDA.
CNPJ/MF: 01.425.676/0003-51. Valor: O valor total do Contrato é de R$
540.700,00 (quinhentos e quarenta mil e setecentos reais). Dotação
Orçamentária: Ação: 747 – Subação: 000 – Fonte: 0104 – Elemento de
Despesa: 449052 - Nota de Empenho: 2021NE000883. Vigência: O
prazo de duração do Contrato é de 30 (trinta) dias. Recife, 14 de
setembro de 2021. Valdir Barbosa Júnior.

 Contrato nº 043/2021. Objeto: Fornecimento de solução de rede sem
fio. Contratada: L8 GROUP S.A. CNPJ/MF: 19.952.299/0001-02. Valor:
O valor do Contrato é de R$ 1.317.500,00 (um milhão, trezentos e
dezessete mil e quinhentos reais). Dotação Orçamentária: Ação: 747 –
Subação: 000 – Fonte: 0101 – Elemento de Despesa: 449052/449044 -
Nota de Empenho: 2021NE000889 e 2021NE000890. Vigência: Terá
vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. Recife,
29 de setembro de 2021. Valdir Barbosa Júnior.

 Contrato nº 044/2021. Objeto: Prestação de serviços especializados em
clipping jornalístico abrangendo as mídias de rádio, TV, jornais, sites,
blogs e portais, com monitoramento de mídia, gestão de informação e
análise de conteúdo. Contratada: ARQUI VÍDEO LTDA. CNPJ/MF:
35.683.747/0001-76. Valor: O valor do Contrato é de R$ 14.4000,00
(quatorze mil e quatrocentos reais). Dotação Orçamentária: Ação: 1125
– Subação: 0000 – Fonte: 0101 – Atividade: 339039 - Nota de Empenho:
2021NE000925. Vigência: Terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da
data de sua assinatura. Recife, 01 de outubro de 2021. Valdir Barbosa
Júnior.

Contrato nº 046/2021. Objeto: Fornecimento de garantia de
funcionamento on-site pelo período de 60 (sessenta) meses.
Contratada: DELL COMPUTADORES DO BRASIL LTDA. CNPJ/MF:
72.381.189/0001-10. Valor: O valor do Contrato é de R$ 1.325.000,00
(um milhão trezentos e vinte e cinco reais).

EXTRATOS Nº extrato referente ao mês de outubro de 2021
Recife, 3 de novembro de 2021

Dotação Orçamentária: Ação: 747 – Subação: 0000 – Fonte: 0101 –
Elemento de despesa: 449052 - Nota de Empenho: 2021NE000901.
Vigência: Terá vigência de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data de
sua assinatura. Recife, 04 de outubro de 2021. Valdir Barbosa Júnior.

 Contrato nº 047/2021. Objeto: Contratação de solução de controle de
acesso, incluindo aquisição de equipamentos, instalação, manutenção
preventiva e corretiva (36 meses) e treinamento, como acessório na
segurança das edificações do MPPE. Contratada: V2 INTEGRADORA
DE SOLUÇÕES E IMPORTAÇÕES EIRELI LTDA. CNPJ/MF:
08.231.792/0001-17. Valor: O valor do Contrato é de R$ 1.000.000,00
(um milhão de reais). Dotação Orçamentária: Ação: 1132 – Subação:
0000 – Fonte: 0101 – Elemento de Despesa: 449030/449040/449052 -
Notas de Empenho: 2021NE000927, 2021NE000928 e 2021NE000929.
Vigência: Terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, a partir da data de
sua assinatura. Recife, 08 de outubro de 2021. Valdir Barbosa Júnior.

TERMOS ADITIVOS AOS CONTRATOS

 Primeiro Termo Aditivo ao Contrato MP nº 00074/2020. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência por um período de 12 (doze) meses, a
part i r  de 08/09/2021. Contratada: SERVIÇO FEDERAL DE
P R O C E S S A M E N T O  D E  D A D O S  -  S E R P R O .  C N P J / M F :
33.683.111/0001-07. Recife, 31 de agosto de 2021. Valdir Barbosa
Júnior.

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato MP nº 024/2020. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência por um período de 12 (doze) meses, a
partir de 03/09/21. Contratada: WORDNET TELECOM COMÉRCIO E
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.  CNPJ/MF:
05.773.360/0001-40. Recife, 30 de agosto de 2021. Valdir Barbosa
Júnior.

 Primeiro Termo Aditivo ao Contrato MP nº 002/2021. Objeto: Acréscimo
do quantitativo de até 63 (sessenta e três) estagiários, a partir de
14/10/21, importando o aumento de R$ 108,72 (cento e oito reais e
setenta e dois centavos) sobre o valor mensal da contratação,
correspondente ao percentual de 24,85% do valor inicialmente
contratado, totalizando o valor de R$ 286,30 (duzentos e oitenta e seis
reais e trinta centavos). Contratada: STARR INTERNATIONAL BRASIL
SEGURADORA S.A. CNPJ/MF: 17.341.270/0001-69. Recife, 12 de
agosto de 2021. Valdir Barbosa Júnior.

 Primeiro Termo Aditivo ao Contrato MP nº 038/2020. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência por um período de 12 (doze) meses, a
partir de 22/10/21 e retificação da cláusula segunda referente a
prestação de serviços de agenciamento de transporte aéreo nacional e
internacional, para fornecimento mensal estimado de 30 (trinta)
passagens aéreas, compreendendo a reserva, emissão e entrega de
bilhetes e demais serviços correlatos e serviços de hospedagem que
atendam uma demanda estimada mensal de 14 (quatorze) diárias,
inclusive com pensão completa em todo território nacional. Contratada:
SX TECNOLOGIA E SERVIÇOS CORPORATIVOS EIRELI. CNPJ/MF:
14.278.276/0001-40. Recife, 14 de setembro de 2021. Valdir Barbosa
Júnior.

 Segundo Termo Aditivo ao Contrato MP nº 031/2019. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência por um período de 12 (doze) meses, a
partir de 25/07/21. Contratada: ALGAR SOLUÇÕES EM TIC S/A.
CNPJ/MF: 22.166.193/0001-98. Recife, 23 de julho de 2021. Valdir
Barbosa Júnior.

 Terceiro Termo Aditivo ao Contrato MP nº 037/2018. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência por um período de 12 (doze) meses, a
partir de 21/09/21. Contratada: DORCAM EIRELI ME. CNPJ/MF:
19.946.727/0001-94. Recife, 31 de agosto de 2021. Valdir Barbosa
Júnior.

Quarto Termo Aditivo ao Contrato MP nº 026/2018. Objeto:
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Acréscimo no valor de R$ 8.523,90, referente ao acréscimo de 630 UST
mensais, a partir de outubro de 2021. O acréscimo representa um
aumento de 12,60% ao valor inicialmente contratado. Como houve um
decréscimo de 49,60% no 1 Termo Aditivo, o somatório dos acréscimos
e supressões resulta numa redução de 37% ao valor inicialmente
contratado, ficando um total estimado de 3.150 UST por mês.
Contratada: CENTRAL IT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA.
CNPJ/MF: 07.171.299/0001-96. Recife, 07 de setembro de 2021. Valdir
Barbosa Júnior.

Décimo Sétimo Termo Aditivo ao Contrato MP nº 047/2018. Objeto:
Adequação do Contrato com a inclusão de 2 (dois) eletricistas, 3 (três)
ajudantes, 1 (um) jardineiro, 1 (um) marceneiro, 1 (um) recepcionista de
libras e 8 (oito) motociclistas e a supressão de 1 (um) operador de áudio
e 10 (dez) recepcionistas de 6h, importando ao final no acréscimo anual
de R$ 370.844,04 (trezentos e setenta e mil oitocentos e quarenta e
quatro reais e quatro centavos), representando um aumento de
2,2789%. Contratada: CRIART SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE
MÃO DE OBRA LTDA. CNPJ/MF: 07.783.832/0001-70. Recife, 20 de
outubro de 2021. Paulo Augusto de Freitas Oliveira.

CONVÊNIOS

TERMO DE CONVÊNIO MP Nº 030/2021. Convenente: ASSOCIAÇÃO
S É C U L O  X X I  D E  E D U C A Ç Ã O ,  C I Ê N C I A  E  C U L T U R A ,
MANTENEDORA DA FACULDADE SANTA HELENA: Estágio
supervisionado. Vigência: Será de 60 (sessenta) meses, a partir da data
de sua assinatura. Data: 10/08/2021.

TERMO DE CONVÊNIO MP Nº 032/2021. Convenente: SESRIO –
SOCIEDADE EDUCACIONAL RIO BRANCO LTDA. Objeto: Estágio
supervisionado. Vigência: Será de 60 (sessenta) meses, a partir da data
de sua assinatura. Data: 30/08/2021.

TERMO DE CONVÊNIO MP Nº 033/2021. Convenente: AUTARQUIA
DE ENSINO SUPERIOR DE ARCOVERDE – AESA, MANTENEDORA
DO CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE ARCOVERDE - CESA.
Objeto: Estágio supervisionado. Vigência: Será de 60 (sessenta) meses,
a partir da data de sua assinatura. Data: 13/09/2021.

TERMO DE CONVÊNIO MP Nº 036/2021. Convenente: CÂMARA
MUNICIPAL DE LAGOA DO OURO/PE. Objeto: Intercâmbio de
servidores. Vigência: Será de 60 (sessenta) meses, a partir de 25/10/21.
Data: 14/10/2021.

TERMO DE CONVÊNIO MP Nº 040/2021. Convenente: AUTARQUIA
EDUCACIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO CULTURAL DO CABO
– AEDECCA, MANTENEDORA DA FACULDADE DE CIÊNCIAS
HUMANAS E SOCIAL APLICADAS DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
- FACHUCA. Objeto: Estágio supervisionado. Vigência: Será de 60
(sessenta) meses, a partir da data de sua assinatura. Data: 25/10/2021.

TERMOS ADITIVOS AOS CONVÊNIOS

 PRIMEIRO TERMO DE CONVÊNIO MP Nº 22/2020. Convenente:
BANCO DO BRASIL S.A. Objeto: Adequação do Termo de Convênio n
22-20 ao disposto na Lei n 13.709, de 14.08.2018, Lei Geral de Proteção
de Dados. Data: 18/00/2021.

 TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS

 TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS N° 06/2021
firmado com a POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO. Objeto: Doação
de bens móveis inservíveis e/ou obsoletos. Data: 21/09/2021.

TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS N° 07/2021
firmado com a POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO – DELEGACIA DE
BOM CONSELHO. Objeto: Doação de bens móveis inservíveis

e/ou obsoletos. Data: 18/10/2021.

TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS N° 08/2021
firmado com a POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO – Representada pela
COMPANHIA INDEPENDENTE DE APOIO AO TURISTA - CIATUR.
Objeto: Doação de bens móveis inservíveis e/ou obsoletos. Data:
25/10/2021.

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS n° 14/2021 firmado com a Escola de
Contas Públicas Professor Barreto Guimarães (ECPBG). Objeto:
Possibilitar a quitação do débito a título indenizatório, referente a
prestação de serviços relacionados às 04 (quatro) vagas de membros do
MPPE matriculados no Curso de Mestrado Profissional em Políticas
Públicas, perfazendo o valor total de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil
reais). Dotação Orçamentária: Elemento de Despesa: 339193 - Sub
Ação: 0000 – Ação: 4089 –  Fonte de Recursos: 0101000 – Nota de
Empenho: 2021NE000923. Data: 28/09/2021

TERMO DE AJUSTE DE  CONTAS f i rmado  com a  J& I
ADMINISTRAÇÃO DE BENS PRÓPRIOS LTDA. Objeto: Possibilitar a
quitação do débito a título indenizatório, referente a locação,
compreendida ao período de 01/09/21 a 30/09/21, perfazendo o valor
total de R$ 40.312,52 (quarenta mil, trezentos e doze reais e cinquenta e
dois centavos). Dotação Orçamentária: Natureza da Despesa: 3.3.90.93
- Sub Ação: 0000 – Programa de Trabalho: 4368 -  Fonte de Recursos:
0101 – Nota de Empenho: 2021NE000954. Data: 07/10/2021

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 02/2021 firmado com a
CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTA DO RECIFE-CDL-RECIFE.
Objeto: Desenvolvimento de ações de cooperação técnico-
administrativas por meio de disponibilização de acesso às bases de
dados eletrônicas mantidas pelo 2° ACORDANTE, visando otimizar
processos e decisões, bem como proporcionar recursos que auxiliem na
localização de pessoas em procedimentos e processos nos quais atuem
o 1° ACORDANTE. Data: 27/09/2021.

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 04/2021 firmado com O
INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO-
IPEM/PE. Objeto: Desenvolvimento de ações conjuntas entre o MPPE e
IPEM, com o compartilhamento de informações, a fim de assegurar o
cumprimento das normas técnicas de produtos e serviços no âmbito do
estado de PE. Data: 30/09/2021.
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SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.987/2021 
 
Onde se lê: 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Endereço: Praça Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, nº 298, 1º Andar, Centro, Afogados da 
Ingazeira-PE 

E-mail: plantao3a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 

06.11.2021 Sábado 13 às 17h 
Afogados da 

Ingazeira 
Cícero Barbosa 
Monteiro Júnior 

2ª Promotor de Justiça 
de São José do Egito 

07.11.2021 Domingo 13 às 17h 
Afogados da 

Ingazeira 
Cícero Barbosa 
Monteiro Júnior 

2ª Promotor de Justiça 
de São José do Egito 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM GARANHUNS 

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 
E-mail: plantao5a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 

01.11.2021* 
Segunda-

feira* 
13 às 17h Garanhuns 

Carlos Henrique 
Tavares Almeida 

1º Promotor de Justiça 
Criminal de Garanhuns 

02.11.2021** 
Terça-
feira** 

13 às 17h Garanhuns Stanley Araújo Correa 
1º Promotor de Justiça 

Cível de Garanhuns 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

13.11.2021 Sábado 13 às 17h 
Jaboatão 

dos 
Guararapes 

Ana Claudia de 
Moura Walmsley 

1º Promotor de Justiça Criminal 
de São Lourenço da Mata 

14.11.2021 Domingo 13 às 17h 
Jaboatão 

dos 
Guararapes 

Carolina Maciel de 
Paiva 

3º Promotor de Justiça Criminal 
de Jaboatão dos Guararapes 

 
 
 
Leia-se: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Endereço: Praça Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, nº 298, 1º Andar, Centro, Afogados da 
Ingazeira-PE 

E-mail: plantao3a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 

06.11.2021 Sábado 13 às 17h 
Afogados da 

Ingazeira 
Aurinilton Leão Carlos 

Sobrinho 
1ª Promotor de Justiça 
de São José do Egito 

07.11.2021 Domingo 13 às 17h 
Afogados da 

Ingazeira 
Aurinilton Leão Carlos 

Sobrinho 
1ª Promotor de Justiça 
de São José do Egito 
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ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM GARANHUNS 

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 
E-mail: plantao5a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 

01.11.2021* 
Segunda-

feira* 
13 às 17h Garanhuns Stanley Araújo Correa 

1º Promotor de Justiça 
Cível de Garanhuns 

02.11.2021** 
Terça-
feira** 

13 às 17h Garanhuns 
Carlos Henrique 
Tavares Almeida 

1º Promotor de Justiça 
Criminal de Garanhuns 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

13.11.2021 Sábado 13 às 17h 
Jaboatão 

dos 
Guararapes 

Carolina Maciel de 
Paiva 

3º Promotor de Justiça Criminal 
de Jaboatão dos Guararapes 

14.11.2021 Domingo 13 às 17h 
Jaboatão 

dos 
Guararapes 

Ana Claudia de 
Moura Walmsley 

1º Promotor de Justiça Criminal 
de São Lourenço da Mata 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.988/2021 
 
 
Onde se lê: 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 8 – LIMOEIRO 

Cumaru, Feira Nova, Limoeiro, Passira, Salgadinho, Bom Jardim, Casinhas, João Alfredo,  
Machados, Orobó, São Vicente Férrer, Surubim, Vertente do Lério 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

09.11.2021 Terça-feira Limoeiro Edgar José Pessoa Couto 

10.11.2021 Quarta-feira Limoeiro Carlos Eduardo Domingos Seabra 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 18 – PETROLINA 
Afrânio, Dormentes, Petrolina 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

10.11.2021 Quarta-feira Petrolina Fernando Della Latta Camargo 

 
 
Leia-se: 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 8 – LIMOEIRO 
Cumaru, Feira Nova, Limoeiro, Passira, Salgadinho, Bom Jardim, Casinhas, João Alfredo,  

Machados, Orobó, São Vicente Férrer, Surubim, Vertente do Lério 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

09.11.2021 Terça-feira Limoeiro Carlos Eduardo Domingos Seabra 

10.11.2021 Quarta-feira Limoeiro Edgar José Pessoa Couto 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 18 – PETROLINA 
Afrânio, Dormentes, Petrolina 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

10.11.2021 Quarta-feira Petrolina Júlio César Soares Lira 
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EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 16/2021 – RM 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 1ª ENTRÂNCIA 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça, de 1ª entrância, que se 
achando vago o cargo de Promotor de Justiça de Bodocó (Vara Única), fica aberta a concorrência pelo critério de 
Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a 
partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de Pernam-
buco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º 
e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, 
Capital do Estado de Pernambuco, aos três dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um 
(03.11.2021). Eu, ________________________MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO, Promotora de Justiça, 
Secretária do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 

 
 

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA 
Presidente do CSMP 

 
 
 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 17/2021 – RA 
CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 1ª ENTRÂNCIA 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça, de 1ª entrância, que se 
achando vago o cargo de Promotor de Justiça de Buíque (Vara Única), fica aberta a concorrência pelo critério de 
Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a 
partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de 
Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto 
nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do 
Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos três dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um 
(03.11.2021). Eu, ________________________MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO, Promotora de Justiça, 
Secretária do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

 
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA 

Presidente do CSMP 
 
 
 
 

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 18/2021 – RM 
CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 1ª ENTRÂNCIA 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça, de 1ª entrância, que se 
achando vago o cargo de Promotor de Justiça de Triunfo (Vara Única), fica aberta a concorrência pelo critério de 
Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a 
partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de 
Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto 
nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do 
Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos três dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um 
(03.11.2021). Eu, ________________________MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO, Promotora de Justiça, 
Secretária do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

 
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA 

Presidente do CSMP 
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EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 19/2021 – RA 

CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 1ª ENTRÂNCIA 
 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Promotores de Justiça, de 1ª entrância, que se 
achando vago o cargo de Promotor de Justiça de Petrolândia (Vara Única), fica aberta a concorrência pelo critério 
de Antiguidade, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a 
partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do Estado de 
Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto 
nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do 
Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos três dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um 
(03.11.2021). Eu, ________________________MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO, Promotora de Justiça, 
Secretária do CSMP, mandei digitar e subscrevo. 
 

 
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA 

Presidente do CSMP 
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Ata 39ª Sessão Ordinária CSMP – 27/10/2021 
 
 

ANEXO I 
 

Processos da Corregedoria 
 

 

Nº Conselheiro(a): Dr. Carlos Alberto Pereira Vitório 

1. 
SEI 19.20.2221.0011392-2021-89, correição, 1ª PJ Criminal de Ipojuca, relatando e votando 
pela aprovação da regularidade dos atos e arquivamento. 

  

Nº Conselheiro(a): Drª. Dr. José Lopes de Oliveira Filho 

1. 
SEI 19.20.2221.0009303-2021-38, correição, 6ª PJ Cível da Capital, relatando e votando pela 
aprovação da regularidade dos atos e arquivamento. 

 
 

 
ANEXO I.I 

 

Processos da 37ª Sessão Virtual Homologados pelo CSMP/2021 

Nº Conselheiro(a): Drª. NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI 

1 
IC Nº 2018.306306 
DOC 11247065 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes 

2 IC Nº 2018.364157 
DOC 10630338 
ORIGEM: 34ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 

3 IC Nº 2017.2840247 
DOC 9709768 
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Olinda 

4 PP Nº 2019.108909 
DOC 12176428 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Salgueiro 

5 IC Nº 2018.184765 
DOC 11382954 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes 

6 PP Nº 2019.315218 
DOC 12283188 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista 

7 IC Nº 2019.323051 
DOC 11784147 
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 

8 IC Nº 2018.274956 
DOC 9937794 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns 

9 IC Nº 2013.1348391 
DOC 4535690 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns 

10 IC Nº 2011.14298 
DOC 5838768 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns 

11 IC Nº 2017.2854928 
DOC. 8941148 
ORIGEM: 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 

12 IC Nº 2017.2855137 
DOC. 8942165 
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ORIGEM: 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 

13 IC Nº 2018.291334 
DOC 11816428 
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Petrolina 

14 CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA 
PP Nº 01680.000.023/2020 
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lagoa dos Gatos 
OBJETO: possível descumprimento do piso salarial dos professores 

15 PA Nº 02262.000.026/2020 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ 
OBJETO: Procedimento Administrativo para acompanhamento de recomendação 

16 IC Nº 2019.173913 
DOCUMENTO Nº 12093791 
ORIGEM: 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
OBJETO: POSSÍVEL SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE DE PESSOA IDOSA 

17 IC Nº 01680.000.026/2020 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA DOS GATOS 
OBJETO: apurar possíveis irregularidades na rede municipal de saúde de Lagoa dos Gatos/PE 

18 IC Nº 02053.001.271/2020 
ORIGEM: 18º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
OBJETO: possível descumprimento da Lei Estadual nº 14.727/12 

19 IC Nº 01690.000.095/2020 
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Palmeirinha 
OBJETO: possível existência de “servidor fantasma” na Prefeitura de Palmeirinha 

20 IC Nº 02034.000.031/2020 
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ouricuri 
OBJETO: possíveis danos provocados por obra da Prefeitura realizada no bairro aeroporto 

21 IC Nº 01717.000.040/2020 
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Tacaratu 
OBJETO: elaboração do Plano de Gerenciamento Integrado de resíduos sólidos pelo município 
de Tacaratu-PE 

22 PP Nº 01972.000.006/2020 
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda 
OBJETO: possível acúmulo ilegal de cargos públicos pelo investigado José Ferreira Neto 

23 PP Nº 01923.000.129/2020 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA 
OBJETO: possível existência de risco de desabamento do Edifício Marquês de Felipe, localizado 
na Rua Professor Olímpio Magalhães, nº. 815, Jardim Atlântico, Olinda/PE 

24 IC Nº 02019.000.031/2020 
ORIGEM: 13º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
OBJETO: possível poluição sonora 

25 IC Nº 01776.000.332/2020 
ORIGEM: 32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
OBJETO: suposta conduta irregular da conselheira tutelar da RPA-03B Maria José Gomes 

26 IC Nº 01665.000.049/2021 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBIRAJUBA 
OBJETO: Apurar eventual mora do Município de Ibirajuba no pagamento de precatórios 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA

Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

14.11.21
domingo

13:00 h às
17:00 h

Nazaré da Mata Delmiro Venício Costa Ramos

Amon Francisco da Silva

21.11.21
domingo

13:00 h às
17:00 h

Nazaré da Mata Nayara Japiassu Marinho Madruga

Antonio Paulo Nascimento Carvalho

27.11.21
sábado

13:00 h às
17:00 h

Nazaré da Mata Fabia Gilmara Belarmino

Jonathan Alves de Oliveira

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

14.11.21
domingo

13:00 h às
17:00 h

Nazaré da Mata Nayara Japiassu Marinho Madruga

Antonio Paulo Nascimento Carvalho

21.11.21
domingo

13:00 h às
17:00 h

Nazaré da Mata Delmiro Venício Costa Ramos

Amon Francisco da Silva

27.11.21
sábado

13:00 h às
17:00 h

Nazaré da Mata Mayra Yara Monteiro dos Santos

Fabia Gilmara Belarmino
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EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 009/2021

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO,  com  fulcro  nos  arts.  4º,  12  e  18 da Resolução  RES-CGMP nº
001/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE em 15/06/2021, comunica a
quem possa interessar, o início das Correições Ordinárias, na modalidade presencial,
nas seguintes Promotorias de Justiça/Termos Judiciários:

COMARCA / TERMO JUDICIÁRIO ÓRGÃO

ANGELIM Promotoria de Justiça

BUENOS AIRES Promotoria de Justiça

CALÇADO Promotoria de Justiça

CONDADO Promotoria de Justiça

FERREIROS / CAMUTANGA Promotoria de Justiça

GARANHUNS 1ª Promotoria de Justiça Criminal

GARANHUNS 2ª Promotoria de Justiça Criminal

GARANHUNS 3ª Promotoria de Justiça Criminal

GARANHUNS 4ª Promotoria de Justiça Criminal

GARANHUNS 5ª Promotoria de Justiça Criminal

ITAMBÉ Promotoria de Justiça

ITAQUITINGA Promotoria de Justiça

JUREMA Promotoria de Justiça

NAZARÉ DA MATA Promotoria de Justiça

PALMEIRINA Promotoria de Justiça

RECIFE 23ª Promotoria de Justiça Cível

RECIFE 44ª Promotoria de Justiça Criminal

RECIFE 51ª Promotoria de Justiça Criminal

RECIFE 61ª Promotoria de Justiça Criminal

TRACUNHAÉM Promotoria de Justiça

As orientações sobre os procedimentos técnicos para a realização da
Correição  serão  encaminhadas  aos  membros  correcionados  por  intermédio  do
Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ficando designadas, de logo, as seguintes
datas e horários para a realização da entrevista pessoal  prevista no art.  23, II  da
Resolução RES-CGMP nº 001/2021:

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
CEP 50010-240 – Fone (81)3182-7071– E-mail mppecg@mppe.mp.br
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COMARCA / TERMO JUDICIÁRIO DATA ÓRGÃO HORÁRIO

JUREMA 06/12/21 Promotoria de Justiça 10:30h

CALÇADO 06/12/21 Promotoria de Justiça 13:00h

ANGELIM 06/12/21 Promotoria de Justiça 15:00h

PALMEIRINA 06/12/21 Promotoria de Justiça 16:30h

GARANHUNS 07/12/21 1ª Promotoria de Justiça Criminal 08:00h

GARANHUNS 07/12/21 2ª Promotoria de Justiça Criminal 09:00h

GARANHUNS 07/12/21 3ª Promotoria de Justiça Criminal 10:00h

GARANHUNS 07/12/21 4ª Promotoria de Justiça Criminal 11:00h

GARANHUNS 07/12/21 5ª Promotoria de Justiça Criminal 12:00h

RECIFE 15/12/21 23ª Promotoria de Justiça Cível 08:30h

RECIFE 15/12/21 44ª Promotoria de Justiça Criminal 09:00h

RECIFE 15/12/21 51ª Promotoria de Justiça Criminal 10:00h

RECIFE 15/12/21 61ª Promotoria de Justiça Criminal 11:00h

ITAMBÉ 16/12/21 Promotoria de Justiça 9:00h

FERREIROS / CAMUTANGA 16/12/21 Promotoria de Justiça 11:00h

CONDADO 16/12/21 Promotoria de Justiça 14:00h

ITAQUITINGA 16/12/21 Promotoria de Justiça 16:00h

NAZARÉ DA MATA 17/12/21 Promotoria de Justiça 08:00h

TRACUNHAÉM 17/12/21 Promotoria de Justiça 10:00h

BUENOS AIRES 17/12/21 Promotoria de Justiça 11:30h

De acordo com o art. 20, do citado ato normativo, o agente ministerial
correcionado  deverá  dar  publicidade  ao  presente  edital,  por  meio  de  Aviso  a  ser
disponibilizado por esta Corregedoria, promovendo sua afixação em local apropriado
das dependências do Ministério Público, do Fórum, das Secretarias das Varas ou dos
Juizados,  bem  como em locais  públicos  nos  Termos  Judiciários,  disponibilizando
ainda,  quando  possível,  sua  divulgação  em  perfis  e  páginas  institucionais
eventualmente mantidos nas redes sociais. 

Ficam designados os Corregedores-Auxiliares da Corregedoria Geral do
Ministério Público, Francisco Ortêncio de Carvalho, Helder Limeira Florentino de Lima,
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho, Marcos Antônio Matos de Carvalho, Maria Ivana
Botelho Vieira da Silva e Patrícia Carneiro Tavares,  para auxiliarem nos trabalhos
correcionais. 

Recife, 03 de novembro de 2021.

Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Corregedor-Geral 
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